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PROCESSO Ne........: Pregão Presencial - @L-2O22 .

|NTERESSADO......: Câmara Municipal de Santa Quitéria do Maranhão/MA
ASSUNTO...,...........: Eventual contratação de empresa especializada no fornecimento
de gênero alimentícios, materiais de limpeza, expediente, consumo e de copa e
cozinha para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santa euitéria do
Maranhão -MA.
EMENTA.................: Constitucional. Administrativo. Licitação.

1-RETATóR|o

Por despacho da Comissão Permanente de Licitação, dando prosseguimento ao

trâmite processual, foi encaminhado a este assessoramento jurídico o presente
processo para análise processo licitatório em modalidade pregão presencial para

"Contratação de

de empresa especializada no fornecimento de gênero alimentícios, materiais de
limpeza, expediente, consumo e de copa e cozinha para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Santa Quitéria do Maranhão -MA, na forma da Lei Federal ne

10.520/02, instruindo-se o presente processo com as comunicações e fases exigidas na
forma da lei.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurÍdico é feito nos

termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993,

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da
impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela

Administração Pública.

2-DÁ ANATISE JURIDICA

lnicialmente, cumpre ressaltaÍ que o presente parecer jurídico é
meramente oPINATIVO, com o fito de orientar as autoridades competentes na
resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada,



constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração

e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório. do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos.

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a

impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a

se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma
mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no
alcance da proposta mais vantajosa. Em regra, a Constituição Federal determinou no
art. 37, inciso )«l e o art 2e da Lei Federale 8.666/93, que as obras, serviços, compras e
alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode

extrair da transcrição da redação dos

dispositivos ora citados:

"Art.37. (...)

)(Xl - ressolvodos os cosos especificodos na legisloçdo, os

obras, serviços,

compros e olienoções serõo controtodos medionte
processo de licitação
público que assegure igualdode de condições o todos os

concorrentes, com

clóusulos que estobeleçam obrigoções de pogomento,

montidos os condições

efetivos do proposto, nos termos do lei, o quol somente
permitiró os

exigências de quolificoção técnica e econômico

indispensóveis à garontio do

cumprimento dos obrigoções."

não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá..-FalrÁ í,96 -.-
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"Art. 2e. As obros, serviços, inclusive de publicidade,

compros, olienoções,

concessões, permissões e locoções do Administraçõo
Pública, quondo



contratod os co m tercei ros, se rõo n e cesso riome nte

precedidos de licitoção,

ressolvodas os hipóteses previstos nesto Lei."

Pois bem, de acordo com a Lei ns 10.520/02, a modalidade de licitação Pre8ão

Presencial poderá utilizada para contratação de bens e serviços, fato consignado no

caso em apreço, seguindo-se pelo Pregão por se entender ser mais vantajoso para o

ente.

3- CONCTUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria

Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos.

Diante do exposto, opina-se pela aprovação do procedimento licitatório até o

presente, encontrando-se o certame dentro dos parâmetros definidos na Lei do

Pregão, oportunamente recomendando-se que a CPL observe as disposições legais

pertinentes às demais fases da licitação, com base no edital e na Lei Federal ne

lO.52OlO2, bem como na Lei Federal n" 8.666/93' Portanto, não se veriÍicam óbices

jurídicos ao prosseguimento do processo licitatório, pelo que assim opina-se pelo

prosseguimento do certame.

Santa Quitéria-M A,21 de fevereiro de 2022.
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